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Ainda em 78, o Sistema 
Nacional de Radioterapia 

aia 
Maqueta do 
Laboratório 
Central de 
Controle de 
Drogas, 
Medicamentos 
e Alimentos, 
em Manguinhos 

Ato final do Governo estará 
im lantado no País o Sistema 
N Cional de Radioterapia. Criado 

1975 peio Ministério da Saúde, 
fo am gastos 10 milhões de 
dó res, ao câmbio da época, na 
co pra de equipamentos 
es cializados para o tratamento 
do i  âncer. Ao todo, são dezesseis 
botúbas de cobalto, doze das quais 
já montadas e quatro em fase de 
montagem, um acelerador linear, 
doIS simuladores, dez aparelhos 
de radioterapia convencional 
(ottovoltagem) e césium para o 
tr tamento de câncer dofeolo do 
út to. 

••• 
sistema objetiva a insta-
lação de serviços de ra-
dioterapia em cidades on-
de não existiam equipa-
mentos para tratamento 
de câncer e reequipar ou-

tró serviços já existentes mas de-
sa dalizados, dando-lhes melhores 
condições de atendimento. Com  
sua implantação as cidades de Ma-
neais, Campo Grande, Natal, Ara-
caju, Londrina e Sobral, que até en-
tão:não dispunham de quaisquer ti-
Os de equipamentos, passaram a 
cóntar com um serviço de radiote-
ratpia completo. 

Os serviços foram montados nas 
capitais dos Estados, ou nas 
cidades-chave de região, de acordo 
com o índice populacional, a fim de 
evitar o deslocamento do doente 
palia trata mento fora de sua cida-
de. Os equipamentos se destina-
rarn á hospitais estaduais que man-
têm convênio com o Ministério da 
Saúde e ao Instituto Nacional do 
Cáncer, no Rio de Janeiro, que será 
o Centro de excelência no País. 

O Sistema Nacional de Radiote-
rapia, que permitirá o atendimento 
de mais de dez mil novos casos de 
câncer por ano, é considerado um 
dos:maiores empreendimentos rea-
liados pela Divisão de Doenças 
Cadnico. Degenerativos — DNDCD 

I  

(antiga Divisão Nacional de Cân-
cer) no período de 1974 a 1979, pos-
sibilitando a cobertura no campo 
da radioterapia do norte ao sul do 
País. 

O Brasil dispõe hoje de quatro 
mil leitos para pacientes não previ-
denciários, custeados pelo Ministé-
rio da Saúde através da DNDCD. 
Para complementar esses servi-
ços, o Ministério está providen-
ciando a aquisição de dosímetros 
— aparelhos destinados à calibra-
ção dos equipamentos radioterapi-
cos — e que serão utilizados nos de-
partamentos de física médica já 
existentes na maior parte dos ser-
viços instalados. 

PREPARAÇÃO 
DE RECURSOS 

HUMANOS, 
A GRANDE META 

As entidades beneficiadas com a 
aquisição da aparelhagem, no en-' 
tanto, recebem os equipamentos 
após a construção de uma casama-
ta para instalação da bomba de co-
balto, para evitar os efeitos das ra-
diações. Por outro lado, a implan-
tação do sistema gerou a necessi-
dade de realização de cursos espe-
cializados para atualização e infor-
mação de físicos dosimetristas e 
demais pessoal técnico da área, vi-
sando ao fortalecimento dos cen-
tros regionais para melhor assis-
tência aos doentes. 

Receberam equipamentos espe-
ciais o Centro de Controle do Cân-
cer, em Manaus; a Secretaria de 
Saúde da Bahia; O Instituto Nacio-
nal do Câncer do Ceará; o Hospital 
Universitário de Campo Grande; o 
Hospital Erasto Gaertner em Curi-
tiba; o Instituto do Câncer de Lon-
drina; o Hospital do Câncer de Re-
cife; o Instituto Nacional do Cân- 

cer do Rio de Janeiro; Liga Norte-
rio-grandense Contra o Câncer, de 
Natal; Hospital Santa Rita de Por-
to Alegre; Hospital A. C. Camargo 
e Fundação Centro de Pesquisa de 
Oncologia de São Paulo; Hospital 
das Clínicas de Sorocaba ; Hospital 
Municipal de Campinas e, em Ara-
caju, o Hospital Augusto Leite. O 
reforço de equipamentos do Insti-
tuto Nacional de Câncer — INC, no 
Rio, permitiu o remanejamento de 
outros para a cidade cearense de 
Sobral. 

PRIMEIRO CENTRO— O pri-
meiro Centro de Radioterapia 
inaugurado pelo Ministério da Saú-
de foi o do Hospital Municipal de 
Campinas, que dispõe de um prédio 
de 750 m2. O Centro presta atendi-
mento a toda a região de Campi-
nas, com cerca de três milhões de 
habitantes. O investimento totali-
zou Cr$ 14 milhões, incluindo recur-
sos da Prefeitura local. Isso, para-
lelamente, permitiu que diminuis-
se a demanda de pacientes que pro-
curavam tratamento em São Pau-
lo, o que além de dispendioso era 
muitas vezes impossível. 

ATUALIZAÇÃO — Um dos gran-
des problemas enfrentados pela Di-
visão de Doenças Crônico- 

Auto-alternador de radiografias 

Degenerativas é a falta de pessoal 
especializado para atendimento 
dos doentes. Para atender essa fa-
lha, estão. sendo promovidos diver-
sos cursos. Por outro, lado, visando 
proporcionar ao especialista, seja 
qual for o seu local de trabalho, os 
meios de conhecimentos capazes 
de mantê-lo atualizado nos temas 
oncológicos de seu interesse, o Mi-
nistério iniciou este ano um Pro-
grama de Disseminação Seletiva 
de Informações em Câncer, me-
diante convênio firmado entre a 
DNDCD e a Biblioteca Regional de 
Medicina -BIREME, da Organiza-
ção Pan-Americana de Saude-
OPAS. 

Para a fase inicial do Programa, 
que será permanente, foram sele-
cionados os seguintes temas: cân-
cer de mama; linfomas; câncer da 
cabeça e pescoço; câncer inecoló-
gico; do estômago, intestinos, pul-
mão, pele, da criança e tumor do 
aparelho locomotor. Basicamente, 
o Programa de Disseminação Sele-
tiva de Informação em Câncer ofe-
rece um levantamento bibliográfi-
co mensal sobre um dos temas es-
colhidos e cópias de artigos men-
cionados nos levantamentos, que 
são do tipo Cancerline, sistema au-
tomatizado de análise e recupera-
ção de informação médica. Os le-
vantamentos incluirão um máximo 
de 30 citações, todas do ano em cur-
so, podendo o interessado escolher 
de cada bibliografia até um máxi-
mo de dez artigos e solicitar ao 
Programa o envio de cópias. 

As bibliografias serão remetidas 
mensalmente em datas fixas. Este 
projeto facilitará a comunicação 
entre especialistas e permitirá a 
identificação de novas áreas de co-
laboração no campo das pesquisas 
epidemiológicas, básicas e clíni-
cas, os programas de controle de 
câncer na América Latina bem co-
mo os Centros e Institutos que de-
vam ser incluídos no Diretório In-
ternacional de Centros Oncológicos 
de Pesquisas e Tratamento, publi-
cados pela União Internacional de 
Combate ao Câncer, em Genebra. 

O material oferecido por este Ser-
viço de Informação é retirado de 
resumos de prjetos de psquisa em 
andamento sobre câncer, enviados 
ao Centro de Análise de Projetos de 
Câncer em Andamento pelos pes-
quisadores de todo o mundo. 

EM CADA 

CAPITAL, UM 

SERVIÇO 

DE ONCOLOGIA 

SISTEMA NACIONAL DE LA-
BORATÓRIOS DE SAÚDE 
PÚBLICA — Criado em abril de 
1976, o Sistema Nacional de Labo-
ratórios de Saúde Pública é a base 
dos serviços de epidemiologia e 
prevê a implantação, até o final do 
Governo, de 509 laboratórios de 
saúde publica em todo o País, dos 
quais 24 centrais, 65 regionais e 420 
locais. Esses laboratórios se desti-
nam a determinar a presença de 
bactérias, parasitos e virus de 
doenças transmissíveis, através de 
técnicas padronizadas em âmbito 
nacional e com capacidade para 
atendimento em massa. 

Os laboratórios, estarão vincula-
dos ao Sistema de Vigilância Epi-
demiológica — SVE — e deverão 
promover levantamentos, investi-
gações e inquéritos epidemiológi-
cos, atendendo gratuitamente os 
Centros de Saúde e serviços esta-
duais e federais de Epidemiologia, 
devidamente aparelhados para fa-
zer diagnósticos de doenças trans-
missíveis como a brucelose, cóle-
ra, coqueluche, difteria, doença 
meningocócica e outras meningi-
tes, esquistossomose, febre tifóide, 
hanseníase, doença de chagas, pes-
te, sífilis e outras doenças venéreas 
e tuberculose. Além disso fará o 
diagnóstico de viroses como febre 
amarela, poliomielite, raiva huma- 

na, sarampo, varíola e as demais 
de interesse da saúde pública e o 
controle da água consumida pela 
população, iodetação dó sal, con-
trole do leite e alimentos vendidos 
à população, embora este último 
esteja restrito apenas aos laborató-
rios centrais credenciados. 

A diferença fundamental entre o 
laboratório clínico e o de saúde pú-
blica é que o primeiro é estático, 
agindo em função das necessidades 
individuais de cada paciente, en-
quanto o segundo é dinâmico, não 
devendo limitar-se ao atendimento 
da demanda, mas proceder a in-
quéritos e levantamentos à procu-
ra das necessidades de interesse 
epidemiológico. 

Quando o Ministro da Saúde, Al-
meida Machado, decidiu criar a 
Rede Nacional de Labotatórios de 
Saúde Pública, existiam no País 
apenas 23 laboratórios de saúde pú-
blica, dos quais 17 em São Paulo. 
Não havia nenhum laboratório re-
gional de saúde (com exceção de 
São Paulo) e os laboratórios locais, 
quando existiam, não passavam de 
modestos e mal aparelhados postos 
de exames, destinados exclusiva-
mente ao atendimento da clientela 
dos Centros de Saúde. 

SITUAÇÃO ATUAL — Dos 509 
laboratórios que vão integrar a Re-
de Nacional de Laboratórios e que 
custarão ao Ministério .da Saúde 
Cr$ 147 milhões, já foram implan-
tados até agora 23 centrais, 38 re-
gionais e 139 locais, nos Estados do 
Acre, Amazonas, Pará, Amapá, 
Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Gran-
de do Norte, Paraíba, Pernambu-
co, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas 
Gerais, Espírito Santo, Paraná, 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul, 
Mato Grosso, Goiás, Distrito Fede-
ral e Territórios de Rondônia e Ro-
raima. Do total de recursos, já fo-
ram gastos Cr$ 107 milhões in-
cluído aí o ano de 1978, ou seja, Cr$ 
35 milhões em 1976; Cr$ 42 milhões 
em 1977 e Cr$ 30 milhões para este 
exercício. 


